PARECER Nº     
, DE 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 630, DE 2009, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 494, DE 2017.
De autoria da deputada Maria Lucia Prandi, o projeto em epígrafe almeja criar o Bilhete Único Metropolitano de transporte público de passageiros, integrando os diversos modais, na Região Metropolitana da Baixada Santista.
A proposição esteve em pauta nos termos regimentais e não recebeu emendas ou substitutivos.
Incialmente, projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Esgotado o prazo regimental sem a manifestação do colegiado, designou-se, em substituição, Relator Especial para apreciar a matéria. Ele se manifestou favoravelmente ao projeto, com emenda que apresentou.
Em seguida, o Projeto de Lei nº 494, de 2017, do deputado Paulo Correa Jr, que dispõe sobre a criação do Bilhete Único Metropolitano entre os municípios da Região da Baixada Santista foi anexado a esta proposição, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno.
Ambas as proposições foram, então, encaminhadas à Comissão de Transportes e Comunicações, para análise de mérito. Referido colegiado exarou voto favorável ao Projeto de Lei nº 630, de 2009, e à emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação; e contrário ao Projeto de Lei nº 494, de 2017, por razões de precedência temporal.
Os projetos estão agora nesta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de serem analisados quanto aos aspectos financeiro-orçamentários, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.
Do ponto de vista estritamente financeiro-orçamentário, verifica-se que ambos os projetos contemplam cláusulas orçamentárias, indicando que dotações orçamentárias próprias serão as fontes de financiamento da ação que se deseja criar. Com efeito, tais dotações poderão ser buscadas, correntemente, na Lei nº 17.614, de 2022, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2023, particularmente na rubrica destinada à Secretaria de Transportes Metropolitanos.
Observa-se, ainda, que ambas as proposições contêm disposições para lidar com os custos envolvidos na integração pretendida de meios de transporte. O artigo 3º do Projeto de Lei nº 494, de 2017, por exemplo, prevê que repartição dos custos de operacionalização do Bilhete Único seja definida por regulamentação a ser estabelecida pela Agência Metropolitana da Baixada Santista (AGEM). O artigo 5º do Projeto de Lei nº 630, de 2009, por sua vez, indica que a questão dos custos deve receber regramento a partir da ação do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana da Baixada Santista (CONDESB) e da AGEM. A emenda oferecida pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimora a redação do artigo 5º em comento, explicitando a obrigação do CONDESB na definição dos critérios de compensação financeira aos municípios que aderirem ao Bilhete Único, para fazer face a eventuais ônus decorrentes da adesão.
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 630, de 2009, com a emenda proposta pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, assim como ao Projeto de Lei n. 494, de 2017.
Sala das Comissões, em
Deputado Daniel Soares
Relator
